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    PREFÁCIO




    Foi grande a alegria que tive quando recebi o gentil convite do Danilo Miranda Ribeiro para escrever o prefácio de seu livro, fruto da pesquisa que produziu ao longo dos anos 2019 a 2021, quando o orientei no Mestrado da UFPR, a qual culminou com a dissertação sob o título “Um estudo sociojurídico dos impactos da Reforma Trabalhista (Lei n. 13.467/2017) sobre as relações de trabalho”.




    Este contentamento decorre não apenas pela obstinação e perseverança do Danilo para produzir a dissertação em condições muito desfavoráveis em decorrência da pandemia, que lhe obrigaram a retornar para Salvador e, concomitantemente, atuar como advogado, eis que ficou privado do recebimento da bolsa que usufruía para subsidiar os seus estudos. Ocorre também, pela opção do Danilo de pesquisar um assunto extremamente atual e relevante no Brasil, que é refletir sobre as consequências negativas da Reforma Trabalhista introduzida em 2017, a qual praticamente destruiu os direitos sociais do trabalho, a pretexto de “modernizar” a legislação trabalhista.




    Como sabemos, nos quatro anos que antecederam à Reforma, a população brasileira encontrava-se abalada pelas sucessivas crises econômicas mundial e nacional e pela crise política que culminou no impeachment da Presidente Dilma Rousseff. Hoje sabemos, com muito mais certeza, que foi um pretexto para um golpe parlamentar-judicial-midiático visando defenestrar a presidente legitimamente eleita para substituí-la por um grupo interessado em retomar o poder por meio de um simulacro, já que não o conseguia, há mais de 10 anos, fazê-lo por meio das urnas. Caberia aqui um estudo em que medida, este estratagema poderia ser caracterizado como uma revolução passiva, conforme as teorizações de Antonio Gramsci.




    Nestas circunstâncias, o país assiste atônito a ascensão do Governo Temer, o qual implementa, através de uma articulação mancomunada com o Parlamento, um conjunto de medidas econômicas sintonizadas com o neoliberalismo, sem que para tanto o povo brasileiro, por meio do voto, o tivesse autorizado.




    O neoliberalismo foi observado na relação intrínseca às crises que o seguem ou o precedem. O fenômeno neoliberal pode se aproveitar de uma crise existente e se instalar a partir desse momento de instabilidade no qual as atenções estão deslocadas, conforme Naomi Klein desvendou, de forma sagaz, no seu livro “A doutrina do choque”.




    Constatamos que a implantação das medidas neoliberais no Brasil resultaram no desmanche do Estado, mas sobretudo trouxeram nefastas consequências aos direitos sociais do trabalho, eis que eles dependem da tutela do Estado para sua proteção e concretização, o que implicou a destruição do Direito do Trabalho, quando chegamos à conclusão que a flexibilização e a desregulamentação (em alguns casos) dos direitos laborais, não são nada mais do que a negação dos direitos dos trabalhadores escamoteadas a pretexto de “modernizar” as relações de trabalho.




    Por estes motivos, a leitura deste livro não é apenas importante, mas, sobretudo, necessária para podermos entender as relações de trabalho no Brasil contemporâneo.




    Primeiramente, para compreender como chegamos neste cenário de crescente precarização do trabalho e dos trabalhadores brasileiros. Isso é fundamental para perceber que as mudanças legislativas no Direito do Trabalho não trouxeram nem benefícios aos trabalhadores, nem aumento de oportunidades de trabalho, muito menos melhorias no campo social.




    O que temos visto desde 2017 é oposto: vemos, como nos ensinou Guy Standing, a ascensão do precariado, uma nova classe produto da globalização econômica operacionalizada pelo neoliberalismo, que vê, a cada dia que vê suas garantias conquistadas serem suprimidas.




    Dentre elas, a permissão das empresas para contratarem empresas que fornecessem trabalhadores temporários para executarem não apenas as atividades-meio, mas também, as atividades-fim. O resultado disso, são os escândalos recém-divulgados da libertação de centenas de trabalhadores em condições análogas à escravidão de Bento Gonçalves e Uruguaiana.




    Assistimos, ainda, o crescente fenômeno “pejotização” que decorre da contratação de empregados que se desligam da empresa como prestadores de serviço, visando obstar o acesso aos direitos trabalhistas e previdenciários. Neste mesmo diapasão, profissionais liberais, tais como médicos, deixam de ser contratados como empregados, como de fato o são, para serem contratados como prestadores de serviços.




    Por último, mas não menos importante, acompanhamos a mais nova tendência da precarização do trabalho, as atividades dos motoristas dos aplicativos de transporte e entregas, os quais estão subordinados a horários e condições degradantes, sem qualquer amparo em caso de doenças ou acidentes ou afastados do convívio de seus familiares.




    São estes os motivos que tornam necessária e imprescindível a leitura deste livro, que consegue trazer novas luzes sobre um tema muito presente em nosso cotidiano e, sobretudo, despertar em nós a iniciativa de pensarmos e repensarmos sobre os aspectos negativos que a globalização econômica e o neoliberalismo trazem para o mundo do trabalho e para os direitos trabalhistas, bem como a incitar nossa resistência aos seus efeitos nocivos, conforme nos estimula a fazer Italo Calvino, no livro As cidades invisíveis:




    “O inferno dos vivos não é algo que será; se existe é aquele que já está aqui, o inferno no qual vivemos todos os dias, que formamos estando juntos. Existem duas maneiras de não sofrer. A primeira é fácil para a maioria das pessoas: aceitar o inferno e tornar-se parte deste até o ponto de deixar de percebê-lo. A segunda é arriscada e exige atenção e aprendizagem contínuas: tentar saber reconhecer quem e o que, no meio do inferno, não é inferno, e preservá-lo, é abrir espaço”.




    Curitiba, março de 2023.




    Abili Lázaro Castro de Lima1




    




    

      

        1 Mestre e Doutor em Direito pela Universidade Federal do Paraná. Professor Titular da disciplina Direito e Sociedade no Curso de Graduação em Direito e de Sociologia do Direito no PPGD da Universidade Federal do Paraná. Membro da Sociedade Brasileira de Sociologia.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em “tempos sombrios”, como sugere Hannah Arendt




     o significado das palavras, conhecidas pela sabedoria histórica




     sofre com o jogo constante da mudança à luz dos interesses ideológicos.




    Crise Global: reflexões sobre a Sociedade do Espectáculo




    ao Ritmo do Capital- Antonio Carlos da Silva




    A Lei n. 13.467/2017 foi sancionada em 13 de julho de 2017 e passou a vigorar em 11 de novembro do mesmo ano. A nova legislação proporcionou uma grande mudança na legislação trabalhista, com a alteração de mais de 100 artigos, com objetivo de tornar a CLT mais moderna. A justificativa da mudança foi a necessidade de tornar a regulação trabalhista mais atual e adequada ao padrão internacional, o que traria mais competitividade às empresas nacionais, fluidez no mercado de trabalho e mais investimentos no Brasil.




    Embora esses objetivos representem o interesse econômico, foram defendidos como pressupostos da solução social para a questão do desemprego, informalidade, desigualdade social etc. Ou seja, a atenção ao interesse econômico foi posta como condição de consecução dos fins sociais.




    Para tanto, a flexibilização da legislação trabalhista foi posta na ordem do dia, o que significou o enfraquecimento ou eliminação de diversos direitos e garantias sociais do trabalhador. Esse movimento significou um grande avanço para as empresas, que buscavam o corte de gastos e maior liberdade para ajustar as condições de trabalho. Para os trabalhadores, a perda de direitos foi negativa, mas seria recompensada por melhores condições de trabalho, a partir de menores índices de desocupação, precariedade, desrespeito às normas trabalhistas, informalidade e outros.




    Desse modo, é importante entender se a Lei n. 13.467/2017 existiu apenas enquanto cortes de direitos ou se os objetivos sociais defendidos estão no caminho de efetivação. Com tal objetivo, a dissertação fez uma revisão de pesquisas que levantaram dados sobre o impacto da Reforma Trabalhista no curto prazo, tanto pesquisas primárias quanto as que recorreram à análise de microdados do PNAD e outros bancos de dados. Assim, foi possível entender se as promessas feitas para modernizar a CLT foram contempladas no curto prazo (até 2019).




    Como eixo para interpretar a Reforma Trabalhista, utilizou-se de revisão bibliográfica para fomentar a discussão sobre a existência de uma relação complementar entre o interesse social e econômico na modernidade, pois o Estado moderno e sua ordem jurídica devem, dentre suas metas, preocupar-se em garantir o interesse comum. Porém, só podem fazer isso por meios econômicos, uma vez que a consecução de quase todas as políticas públicas depende da capacidade estatal de financiamento, como ocorre com a construção de hospitais, implementação de programas sociais de renda, efetivação de um sistema de Justiça ou promoção do ensino público. Assim, o interesse econômico (ex parte principis) torna-se condição para alcançar o interesse social (ex parte populi).




    O caso da Reforma Trabalhista exemplifica tal lógica: a busca por garantir melhores oportunidades de trabalho (interesse social) foi condicionada ao enfraquecimento dos direitos desses mesmos trabalhadores, ante a necessidade anterior das empresas cortarem gastos e se tornarem mais competitivas (interesse econômico). Assim, o movimento da Reforma desvela uma relação paradoxal da modernidade: ao mesmo tempo que o interesse econômico é defendido em favor do interesse social, as mudanças realizadas em seu nome geram um enfraquecimento deste mesmo interesse social, ao flexibilizar ou eliminar direitos sociais dos trabalhadores.




    Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar os impactos sociais e jurídicos da Lei n. 13.467/2017, ao refletir sobre as mudanças jurídicas que trouxeram direitos mais flexíveis e seus respectivos resultados práticos no aumento de postos formais de emprego, redução das taxas de desocupação, aumento no investimento estrangeiro e outros aspectos que deveriam sofrer impactos positivos ante a redução dos direitos sociais.




    Dessa forma, o primeiro capítulo buscou debater qual tipo de interesse é contemplado fundamentalmente pelo Estado moderno, através da leitura de autores clássicos (Hobbes, Locke, Maquiavel e Aristóteles), para entender a relação que tal interesse possui frente ao interesse econômico e à ideia de progresso. Tais conceitos são discutidos para interpretar o contexto e promessas de realização da Reforma Trabalhista de 2017.2




    No segundo capítulo, a Lei n. 13.467/2017 será discutida de forma a esclarecer a flexibilização da legislação trabalhista. Assim, o conceito e os limites da flexibilização serão analisados e as alterações jurídicas nesse sentido serão apresentadas, para pensar se a modernização da legislação trabalhista contemplou os interesses sociais.




    No terceiro capítulo, o estudo passará a analisar duas novas formas de trabalho que são associadas ao progresso tecnológico: o teletrabalho e os motoristas de aplicativo, com o objetivo de discutir se as novas modalidades de trabalho coincidem com melhores condições de trabalho.




    Por último, o quarto capítulo buscará discutir, de forma mais centrada, os impactos da Reforma Trabalhista no curto prazo. Primeiramente, o pressuposto da modernização será analisado: saber se a CLT estava mesmo ultrapassada, pelo que o estudo utilizou dados da OCDE para comparar o nível de rigidez do sistema de proteção ao emprego no Brasil em comparação aos outros países membros, em 2012. Em segundo momento, os impactos da Lei n. 13.467/2017 foram observados por meio do levantamento bibliográfico de pesquisas que levantaram dados econômicos pretéritos e posteriores à Reforma3, como a quantidade de novos ajuizamentos de ações trabalhistas, média móvel do crescimento de postos de trabalho informal, volume de investimento estrangeiros etc.




    




    

      

        2 Cabe ressaltar que a Reforma Trabalhista pode ser entendida pelo conjunto de duas leis (13.429/2017 e 13.467/2017), a depender da perspectiva. Como a maior parte das alterações ocorreu pela implementação da Lei n. 13.467/2017, este estudo buscou focar apenas nela.


      




      

        3 Como a Reforma foi implementada no final de 2017, a análise leva em conta 2 anos (2018 e 2019), o que é capaz de corroborar a discussão sobre os efeitos a curto prazo da Reforma. Além da atualidade do período que se escreve este trabalho (2021), o período após 2020 foi afetado pela pandemia, que repercutiu de forma relevante no mercado de trabalho, o que dificulta a análise dos efeitos de qualquer alteração legislativa. Dessa forma, optou-se por restringir as pesquisas que levaram em conta apenas esse intervalo.


      


    


  




  

    1. O DESVELAR DAS CONDIÇÕES HISTÓRICAS DA REFORMA TRABALHISTA




    Com este primeiro capítulo, o objetivo é tratar de duas características marcantes da modernidade que contribuíram para a elaboração, defesa e instituição da Reforma Trabalhista: a proeminência da esfera econômica sobre a política e a crença no progresso.




    Inicialmente, o conceito de Estado moderno será abordado para entender o papel da autoridade e qual o tipo de interesse que a justifica politicamente. Depois, será discutida a proeminência do interesse privado sobre o interesse comum e a crença no progresso, como elementos importantes da constituição de nosso momento histórico, logo, das políticas instituídas pelo Estado.




    Ao final do capítulo, a reflexão levará em conta os aportes teóricos debatidos para entender, em consonância com o momento de crise, quais as causas que foram relevantes para a implementação da Lei n. 13.467/2017 e, por consequência, a alteração de paradigma que ocorreu na legislação trabalhista.




    1.1 CONCEPÇÃO DO ESTADO MODERNO PARA A FILOSOFIA POLÍTICA




    Entender a estrutura política que começou na Antiguidade, atravessou a Idade Média e chegou à modernidade sob a imagem de um Estado de direito, capaz de reger a vida da sociedade contemporânea, é, ainda, uma discussão célebre em diversos ramos do conhecimento.




    A proeminência desse tema pode ser entendida pelo seguinte motivo: ao assimilar a forma com que os homens se estruturaram politicamente, torna-se possível interpretar os acontecimentos sociais de forma mais completa, com maior compreensão da realidade que cerca os homens e mulheres de determinada época. Não que se queira propor uma primazia da esfera política sobre outras áreas. Pelo contrário, entende-se que, ao adicionar novos aportes teóricos, o olhar se torna mais preparado para entender o que há de crítico e interessante em cada momento da história.




    Assim, olhar para o Estado com a missão de entender o Direito e suas atuais Reformas (objeto deste trabalho) é o caminho que será adotado. Para tal estudo, seria possível explorar a história das instituições políticas, visões que avaliam criticamente o Estado e outros tantos métodos.4




    No entanto, a presente pesquisa irá recorrer a autores que se tornaram clássicos, pela contribuição que proporcionaram na análise do tema do Estado pela filosofia política, com o intuito de encontrar algumas de suas características marcantes que sejam proveitosas à reflexão sobre o Direito e suas respectivas alterações.




    A História é balizada, não só pelos grandes acontecimentos, mas também por certas grandes obras políticas que, mais de uma vez, em um lapso maior ou menor de tempo, contribuíram para a preparação de tais acontecimentos. [...] O Estado, organização da sociedade é antes de tudo, do Poder na sociedade, organização que convém descrever, justificar, louvar ou criticar. O Estado, poderosa personagem, ávida, em essência, por invadir o domínio do indivíduo e o dos grupos intermediários entre o indivíduo e ele. Mas, precisamente, qual é esse domínio legítimo, caso de fato exista? Basta essa interrogação para mostrar que uma obra política se vê necessariamente levada a tomar posição sobre os problemas da natureza do homem, de sua condição e de seu destino: problemas morais, filosóficos, religiosos.5




    Um pensador que ofereceu proveitosas reflexões foi Platão (428-348 a.C.), que, em suas obras, desenvolveu discussões sobre variadas formas de organização política e questões correlatas, em obras como A República, O Político e As Leis.




    À maneira de um diálogo, Platão empreende a tarefa de construir uma república ideal6, na qual seria concretizada a justiça a partir da atribuição a cada um da obrigação que lhe cabe, conforme suas aptidões naturais, onde haveria a coexistência harmônica de três classes: os reis filósofos, os guerreiros e os trabalhadores.




    Dado o caráter propositivo de sua República, Platão traz à leitura um Estado que jamais existiu em qualquer época. Logo, não haveria conexão com a análise que se busca fazer do Estado de direito moderno, real, que existe e rege a vida das pessoas no atual momento histórico.7




    Não obstante, mesmo em Platão, já estava presente uma característica importante do Estado: a autoridade, o poder em uma sociedade que está organizada politicamente. E de fato, é difícil até pensar em uma teoria política8 que não se construa a partir da noção de poder, o que pode ser visto pelo nome das antigas formas de governo serem derivadas da palavra poder (do grego Kratos), como democracia, monarquia, oligarquia etc.




    Sendo o direito um ordenamento de relações sociais, a grande dicotomia público/privado duplica-se primeiramente na distinção de dois tipos de relações sociais: entre iguais e entre desiguais. O Estado, ou qualquer outra sociedade organizada onde existe uma esfera pública, não importa se total ou parcial, é caracterizado por relações de subordinação entre governantes e governados, ou melhor, entre detentores do poder de comando e destinatários do dever de obediência, que são relações entre desiguais [...].9




    É longa a tradição que concebe o Estado como o encarregado da summa potestas (maior autoridade) e que consegue proceder a uma reflexão profícua do Estado ao empreender uma análise dos poderes que competem ao soberano.10 Tal premissa poderia ser posta à prova a partir da seguinte pergunta: é possível pensar o Estado moderno sem identificar o poder, a possibilidade de uso exclusivo e legítimo da força para regular a sociedade?




    Ainda assim, poder é um conceito extremamente amplo, portanto, cabe ressaltar que, ao tratar do Estado, a categoria de poder política está sendo posta em debate. Tal poder não está vinculado à força, mas tem, na força, a possibilidade de seu exercício legítimo, caso necessário à obtenção de certos resultados. Exercício que se dá de modo exclusivo e sem limitação, apenas pelo soberano, pois a força é o último modo de resolução de conflitos e de submeter pessoas a certa vontade, logo, quem detém essa força em determinado território é o soberano.11




    Para além de querer apontar que há um encarregado pelas decisões políticas, a afirmação de que a soberania faz parte do Estado moderno conta a capacidade do Estado de decidir por último as questões da sociedade, seja por meio da edição de um código jurídico (criando obrigações) ou pelo empenho de força física. Nesse sentido, um dos primeiros pensadores que já contemplavam essa ideia foi Maquiavel.12




    Com berço na Itália, em época política conturbada, em que vários Estados nasciam e morriam, com diversas invasões protagonizadas por franceses, espanhóis, portugueses e outros povos europeus, Maquiavel lidou com o desafio da estabilidade ser alcançada pelo soberano13, o que, de modo algum, significou uma atividade pacífica, mas totalmente ligada à capacidade de exercer poder, de expor a soberania.14 Assim, há um interesse do pensador florentino em oferecer um guia com vistas à manutenção do Estado, uma vez que cabe ao poder do soberano ser bastante tanto para conquistar quanto para manter a ordem do que já foi instaurado e assegurar estabilidade, paz à população:




    No entanto, o supremo segredo, segredo de seu coração e tanto ou mais de seu espírito, Maquiavel continuava a guardá-lo. Dele, nada transparecera na dedicatória de O Príncipe, quase nada nos vinte e três primeiros capítulos. É apenas no final do opúsculo, nos três capítulos restantes, e sobretudo no XXVI e último, intitulado “Exortação para Libertar a Itália dos Bárbaros”, que o autor no-lo desvenda, com um brilho, um ardor, que lhe abalam todo o estilo, transformando-o subitamente. Esse segredo, esse grande segredo de amor e de nostalgia, é a Itália. Um violento amor da pátria dilacerada, subjugada e devastada, arde no íntimo do coração desse funcionário de espírito tão implacavelmente positivo, de olhos frios, tão abertos sobre a dureza, selvageria até, do real. O sonho de um libertador, de um redentor da Itália, atormenta Maquiavel, como, antes dele, atormentara todos os grandes italianos, Dante, Petrarca. Republicano de coração, Maquiavel imaginara, sem dúvida, a realização de uma república italiana, herdeira da República romana segundo Títo Lívio, pela liberdade cívica à antiga, animando um exército nacional. Parece que, bem antes da volta dos Médicis a Florença, bem antes do lamentável fim da milícia por ele organizada, convicto das fraquezas da liberdade municipal, o secretário florentino desiludiu-se com a libertação italiana sob a forma republicana.15




    Para Maquiavel, não são de características metafísicas que as bases do Estado são feitas, mas por meio da vontade dos homens que o soberano é capaz de exercer o poder e criar os meios necessários ao bom governo e afastar a decadência de seu território. Ou seja, tudo poderia se resumir a ter força suficiente para fundar e defender a ordem perante o ataque dos inimigos, e é nisso que o príncipe deve colocar sua atenção e empenho.




    [...] Os principais fundamentos de todos os estados, tanto dos novos como dos velhos ou dos mistos, são boas leis e boas armas. Como não se podem ter boas leis onde existem boas armas, e onde são boas as armas costumam ser boas as leis, deixarei de refletir sobre a leis e falarei sobre as armas. [...] Uma república que dispõe de exército próprio submete-se mais dificilmente a um cidadão do que outra que disponha de exércitos externos.16




    Para tanto, a liberdade seria um atributo não muito desejável para se ter no Estado. Ao pensar na estabilidade e capacidade de exercício do poder pelo governo, a liberdade seria um grande empecilho, já que o exercício concreto da soberania encontraria limitações na possibilidade de insubordinação da população, o que demandaria ainda mais virtu do príncipe a fim de se manter no governo.17




    O pensamento de Maquiavel nos conduz a perceber que, sem força, o Estado irá sucumbir perante seus inimigos (o que retrata a realidade histórica que a Itália estava a enfrentar). Assim, o poder não é apenas uma categoria que se encontra ao analisar o Estado, mas um elemento essencial para a sua sobrevivência individual, para sua proteção contra as reviravoltas da fortuna.




    Seguindo a centralidade do poder pelo pensador italiano, Thomas Hobbes é considerado como um dos pais do pensamento político moderno. Fruto de uma época em que a Inglaterra estava longe de agradar aqueles que amavam a tranquilidade e a paz, o pensador inglês presenciou a Guerra dos Trinta Anos (que acabou em 1648) e a decapitação de seu rei, Carlos I, em 1649. Logo após tais acontecimentos, foi publicada a obra que traduziu o pensamento hobbesiano, O Leviatã (1651).




    Diferente do pensamento dos gregos que, por natureza, o homem é um animal político (zoon politikon), Hobbes mostra diferente visão da natureza humana e justifica que, por um golpe da razão, para evitar um estado de guerra permanente que as pessoas optaram por viver em sociedade.18




    A condição natural do homem pode ser resumida por duas ideias: a primeira é de que ele não vive sozinho, mas, ao redor de seus semelhantes, e a segunda é que todos eles são ávidos por atingir os seus desejos. Assim, cada um guiado por suas paixões, a busca pela satisfação de seus anseios individuais pode acabar por entrar em desacordo com a vontade do outro de se satisfazer, o que resulta em um conflito. Assim, tais disputas levariam um homem a ver no outro um obstáculo à satisfação de seus anseios, logo, como um inimigo que precisaria amedrontar, subjugar.19




    E, mesmo em situações em que um homem é mais fraco que o outro fisicamente, a utilização da inteligência ou de equipamentos pode criar condições para que o mais forte seja sobrepujado.20 Assim, os homens estariam condenados a viverem em um estado de guerra permanente, sem a capacidade de viver em um ambiente pacífico. Esse cenário de ameaça constante é obstáculo ao desenvolvimento das artes, da agricultura, da confiança e da própria justiça (pois cada coisa seria estabelecida pela força e só pertenceria a alguém até quando a força a mantivesse).




    Portanto, coloca-se a questão de como conciliar a vida em sociedade, pergunta motivada e não baseada pela boa vontade das pessoas, mas pelo medo de uma vida no estado de natureza. Como resposta, surgiria a celebração de um contrato social, em que o direito natural de cada um seria transferido a um terceiro, suficiente para tornar os homens capazes de viver em sociedade política. O soberano surgiria como aquele com o poder para reprimir as condutas antissociais, com os meios para afastar a guerra ininterrupta da vida dos sujeitos.




    Com isto torna-se manifesto que, durante o tempo em que os homens vivem sem um poder comum capaz de mantê-los todos em temor respeitoso, eles se encontram naquela condição a que se chama guerra; e uma guerra que é de todos os homens contra todos os homens. [...] E os pactos sem a espada não passam de palavras, sem força para dar segurança a ninguém. Portanto, apesar das leis da natureza (que cada um respeita quando tem vontade de respeitá-las e quando pode fazê-lo com segurança), se não for instituído um poder suficientemente grande para nossa segurança, cada um confiará, e poderá legitimamente confiar apenas em sua própria força e capacidade, como proteção contra todos.21




    A vontade que emana desse terceiro vai substituir a de todos os outros homens, na forma de uma representação, já que é desse contrato entre os homens que deriva o poder e direitos conferidos ao soberano.22




    Para Hobbes, o poder soberano dispõe de prerrogativas que lembram as ideias de Maquiavel, em razão da impossibilidade desse poder se dividir, ser limitado ou controlado23. Para o pensador inglês, é do soberano o poder de cunhar moeda, dispor de terras, criar leis, usar da força militar, indicar quais doutrinas são contrárias à paz etc. Por hipótese, se houvesse transferência do poderio militar, seria em vão conservar no soberano a administração da justiça, uma vez que não seria capaz de garantir a execução das leis. Caso houvesse dispensa ao poder de cobrar impostos, não haveria como ter o comando militar. Assim, cada uma das prerrogativas do soberano é importante, e alienar qualquer uma delas não será uma forma de contribuir com a paz, que é o fim a partir de qual todos os Estados são fundados.24




    O ensinamento que O Leviatã traz é que, por apenas um ato, os homens se organizam em sociedade e, ao mesmo tempo, se submetem a um soberano (a partir de um contrato firmado entre os próprios cidadãos, não entre cidadãos e o soberano). Aqui, o Estado está intimamente vinculado à ideia de autoridade, da necessidade de uma força apta a reprimir os desejos dos homens e guiar a sociedade para um caminho de convivência pacífica. Portanto, a soberania existe não por uma factualidade, mas por ser a opção racional e suficiente para proteger os homens deles mesmos.




    Mesmo que não se aceite os argumentos que levaram à origem da soberania, é muito difícil não concordar que a ausência da soberania não levaria ao estado de natureza hobbesiano.25 Com isso, a soberania se mostra como um elemento essencial não apenas do Estado moderno, mas da sociedade organizada politicamente.




    Vale citar que até mesmo teóricos fortemente ligados à ideia de liberdade e respeito aos direitos não descartam a conexão entre Estado e soberania. Segundo o pensamento de John Locke, os homens, além de serem iguais e livres, têm de forma necessária direito à vida, à propriedade e à liberdade, sentem por natureza o dever de respeitar os outros. Assim, as pessoas seriam detentoras de direitos no estado de natureza e poderiam viver segundo a razão, porém, com o objetivo de afastar as incertezas e ameaças da vida, buscaram se organizar em sociedade, para viver melhor.26 Assim, o pacto social não vem acompanhado de uma renúncia irrestrita a todos os direitos, apenas dois deles são abandonados: de defesa e de empregar sua força para executar leis, que são delegados à autoridade soberana, através do poder legislativo.27




    Muito embora exista uma grande diferença entre Locke e Hobbes, principalmente em razão da diferente concepção que cada um deles tem sobre a natureza humana, há ainda a ideia de que o homem se desfez ou transferiu a prerrogativa de decidir os assuntos públicos para um terceiro, que passará a ter a palavra final sobre os conflitos.




    Essa autoridade do Estado, decorrente de seu poder e função precípua de guiar a sociedade, é uma característica que se destaca até hoje, sobretudo através das leis. Recorrendo ao pensamento de juristas sobre o tema, Carl Schmitt, ao parafrasear Descartes, colocou que o protego ergo obligo equivale ao cogito ergo sum do Estado, uma vez que, sem obediência, nenhuma forma de ordem ou legalidade pode existir.28




    Tal pensamento, sobre a necessidade de obediência para haver legalidade, é acompanhado por boa parte da tradição jurídica. Vale citar a teoria de Joseph Raz, que busca compreender o fenômeno jurídico. Para o filósofo do direito, as pessoas têm desejos que são múltiplos e simultâneos, do que usam de um balanço de razões para decidir qual ação ou pretensão preferir em detrimento da outra.




    Por exemplo, a pessoa está entre o dilema de não honrar um contrato com seu amigo e sair com o dinheiro todo para si ou honrar o contrato, dividir o montante estipulado e manter a amizade, pelo que utilizará de um balanço entre razões, que se parece com um cálculo afetivo (o que parecer melhor para si), e escolherá um modo de agir. Assim, para se chegar à decisão de como agir, o indivíduo utiliza de razões que refletem as suas pretensões. Raz as chama de razões de primeira ordem.




    Em sequência, existem as razões de segunda ordem, que se encontram em um patamar superior em relação às de primeira ordem. As razões de segunda ordem servem para suspender o balanço de razões e determina, antes de qualquer cálculo, qual razão deverá prevalecer.29 No caso do dilema de honrar ou não o contrato, a possibilidade de ser punido seria uma razão de segunda ordem, apta a interromper o cálculo ou balanço de razões e se sobrepor às razões que se põem em contrário.30 Entre as razões de segunda ordem não se faz um balanço de razões, mas se aplica aquela que tem prioridade sobre a outra. Para Raz, o direito seria uma razão de segunda ordem protegida ou com alta prioridade, com capacidade de cancelar qualquer outro tipo de razão e se impor. Dessa forma, o direito estaria a guiar e diminuir os desacordos da sociedade, por meio de normas impositivas, que cancelariam qualquer tipo de razão em sentido contrário. Portanto, a autoridade é uma característica essencial ao direito, necessária à fórmula jurídica que é de se sobrepor a qualquer outra razão e ter eficácia.




    Aqui, surge uma importante questão: reconhecida toda essa força que o Estado reivindica ter, como saber se tal poder é bem exercido e suas leis são justas, qual crivo estabelecer para diferenciar um bom de um mau governo?




    A depender do referencial teórico, a resposta tenderá a diferentes proposições. Para Locke, um bom governo seria aquele que permite a otimização dos direitos naturais, apto a assegurar maior liberdade, maior proteção à propriedade etc. Já Hobbes, entende que o bom governo é aquele capaz de controlar o instinto natural de autoconservação do homem, para rechaçar a guerra de todos contra todos e garantir a paz.




    No caso de Maquiavel, o olhar realista do autor consagra como bom governo aquele capaz de garantir a sua estabilidade. Nesses termos, O Príncipe surge como um compilado de técnicas, de conhecimentos para que o soberano possa utilizar e se assegurar no poder de forma duradoura.31




    Aqui, iremos utilizar de uma visão que se opõe à de Maquiavel. Pois, se para o pensador florentino o bom governo é ex parte principis, neste trabalho usaremos como ponto de avaliação se o poder é ex parte populi para ser considerado bom. Esse critério foi exposto por Aristóteles para separar as diversas formas de governo entre boas ou más32, boas sendo aquelas que visam o interesse comum (ex parte populi) e más as que visam o interesse pessoal (ex parte principis):




    [...] Actualmente, devido aos benefícios derivados dos cargos públicos e do exercício do poder, os homens desejam a ocupação permanente desses cargos, É como se os ocupantes dos cargos fossem homens doentes e apenas recuperassem a saúde quando estão em funções. A conclusão é clara: os regimes que se propõem a atingir o interesse comum são rectos, na perspectiva da justiça absoluta; os que apenas atendem aos interesses dos governantes são defeituosos e todos eles desviados dos regimes rectos. São despóticos, mas a cidade é uma comunidade de homens livres.33




    A adoção desse critério tem grande relevância histórica, pois, mesmo que retoricamente, os Estados modernos buscam justificar suas ações a partir de um esforço direcionado ao interesse comum. Um componente do Estado que aparenta ter sua essência ligada ao interesse comum é o direito, com suas leis impessoais, direcionadas à sociedade para tornar possível a vida em harmonia, amenizar os conflitos e buscar a justiça social.




    Nesse caso, levanta dúvidas a apreensão do Estado pela lógica do mercado e do progresso econômico, que coloca o interesse privado na frente do interesse público e reivindica um futuro baseado no crescimento econômico como o único ou melhor caminho possível, mesmo que às custas do desenvolvimento social, já que considera esse último seu interesse a longo prazo. Como compreender o direito que emana de um Estado influenciado por essa lógica? Tais indagações são importantes para construir uma reflexão crítica referente ao direito e suas modificações, pelo que traremos a discussão dessas duas categorias (sobre a ideia de progresso e sobre a separação entre Estado e mercado) nas próximas páginas, para fomentar a discussão sobre a modernização que aconteceu na legislação trabalhista brasileira entre 2016 e 2017.




    1.2 APARENTE ANTAGONISMO ENTRE MERCADO E ESTADO




    Aristóteles foi quem expôs a clássica tipologia das formas de governo na Política e fixou categorias, utilizadas até hoje, para compreender a realidade. Para tanto, utilizou do termo politeia com a intenção de denominar as formas de governo, ou seja, a estrutura pela qual a sociedade se organizou politicamente, criando ordem e designando como funcionariam as instituições públicas e o poder soberano. De tal modo, os cargos públicos teriam funções e poderes diversos conforme a constituição adotada por cada cidade: monarquia, aristocracia, oligarquia etc.34




    Para Aristóteles, as tipologias das formas de governo são divididas por meio de dois critérios: quem e como governa. O primeiro critério indica quem está na direção da cidade, se a direção é por um, poucos ou muitos. Já o segundo critério divide as constituições em boas ou más, à maneira do bom governo de uma só pessoa ser considerado como monarquia e o mau governo de uma só pessoa ser considerado como tirania35, da seguinte forma:




    Existem três espécies de constituição e igual número de desvios — perversões daquelas, por assim dizer. As constituições são a monarquia, a aristocracia, e em terceiro lugar a que se baseia na posse de bens e que seria talvez apropriado chamar timocracia, embora a maioria lhe chame governo do povo. A melhor delas é a monarquia, e a pior é a timocracia. O desvio da monarquia é a tirania, pois que ambas são formadas de governo de um só homem, mas há entre elas a maior diferença possível. O tirano visa à sua própria vantagem, o rei à vantagem de seus súditos.36




    O critério adotado por Aristóteles para avaliar um bom governo não é a força ou a legitimidade de quem está no poder, mas se há interesse pessoal ou interesse comum no exercício desse governo. Dessa forma, os bons governos se vinculam ao interesse comum, enquanto os maus governos são predominados pelo interesse pessoal, privado de quem está a governar.




    A decorrência desse critério (interesse comum x interesse pessoal) provém da ideia de pólis, exposta por Aristóteles. Para ele, os indivíduos se reúnem politicamente em uma cidade para poder viver bem, não apenas para poder viver em conjunto. Como o objetivo da boa vida em sociedade só pode ser alcançado através da prevalência do interesse comum, este deve ser o critério apto a avaliar os governos.37




    Ou seja, caso os governantes operem o poder público para atender aos seus interesses pessoais, os indivíduos ficariam mais longe da boa vida em sociedade, o que resulta em uma forma de governo degenerada, em comparação à forma de governo que busca o interesse comum.38




    Dessa maneira, o que deve prevalecer perante o Estado, dentro da esfera pública, é o interesse comum, para que seja possível alcançar a boa vida em sociedade. Ainda no campo do ideal, vale conferir a atenção a esse critério na Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, que, em seu art. 3º, estipula como objetivos do Estado brasileiro: a construção de uma sociedade livre e igual, assegurar o desenvolvimento social, reduzir desigualdades sociais e promover o bem de todos.39 Todos os elementos elencados como objetivos do Estado brasileiro refletem o interesse comum, uma vez que perseguem o bem da coletividade. Também, dessa forma, devem se orientar as demais políticas públicas, criação de cargos e serviços prestados pelo governo, sempre em direção ao bem comum.




    Em outro passo, as condutas que resultam em uso do Estado para o benefício pessoal são, normalmente, tipificadas como crime. Como bom exemplo, o Código Penal considera passível de punição aqueles que cometam corrupção passiva: utilizar do exercício da função pública para benefício próprio ou alheio.40 Assim, o interesse pessoal é algo que não deve existir na atividade do Estado.




    Mesmo destoantes em sua concepção de partida41, a doutrina de Hobbes e Locke se encontram quanto ao compromisso do Estado com o interesse comum. No caso de Hobbes, o Estado se formou com o objetivo de garantir a paz, afastando o conflito dos indivíduos que iria gerar a guerra de todos contra todos.42 Já para Locke, o Estado tem a função de maximizar o gozo dos direitos que já são inerentes aos homens, ou seja, preservar e garantir maior vigor àqueles direitos que os homens já tinham no estado de natureza.43




    Assim, parece correto afirmar que o Estado deve se mover pelo interesse comum, sempre em consideração aos indivíduos que compõem aquela sociedade política. No entanto, tal lógica não parece prosperar para o mercado, no qual os homens se encontram para trocar mercadorias em seu interesse pessoal.




    Uma vez que as mercadorias são trocadas com base no melhor interesse de seus proprietários, é razoável entender que o princípio que rege o mercado é o interesse privado. Muito embora as trocas possam ser uma forma de benefício mútuo e venham a acarretar uma melhor condição de vida à comunidade, o motivo que levou cada troca a ser realizada é o bem pessoal de quem realizou a transação.




    Nesse sentido, é interessante o pensamento de Adam Smith, que reconhece a dificuldade de uma pessoa viver isolada e a consequente necessidade de um lugar para realizar as trocas, feitas em prol do interesse particular. Para o economista britânico, caso o indivíduo tivesse força física e instrução em diversos ofícios, mesmo que estivesse a residir em local com o melhor solo e clima, mesmo assim, o homem civilizado não teria acesso aos diversos bens essenciais que estão disponíveis comumente a quem vive em sociedade. Portanto, o homem deve se encontrar inserido em uma sociedade para que possa ser ajudado pelos outros, pelo que é importante a existência de lugar para realizar as trocas e compartilhar os bens produzidos:




    Numa sociedade civilizada, o homem a todo momento necessita da ajuda e cooperação de grandes multidões, e sua vida inteira mal seria suficiente para conquistar a amizade de algumas pessoas. No caso de quase todas as outras raças de animais, cada indivíduo, ao atingir a maturidade, é totalmente independente e, em seu estado natural, não tem necessidade da ajuda de nenhuma outra criatura vivente. O homem, entretanto, tem necessidade quase constante da ajuda dos semelhantes, e é inútil esperar esta ajuda simplesmente da benevolência alheia. Ele terá maior probabilidade de obter o que quer, se conseguir interessar a seu favor a auto-estima dos outros, mostrando-lhes que é vantajoso para eles fazer-lhe ou dar-lhe aquilo de que ele precisa. É isto o que faz toda pessoa que propõe um negócio a outra. Dê-me aquilo que eu quero, e você terá isto aqui, que você quer — esse é o significado de qualquer oferta desse tipo; e é dessa forma que obtemos uns dos outros a grande maioria dos serviços de que necessitamos.44




    Smith explica que não é de se esperar a benevolência do padeiro, o amor dele à humanidade para entregar o pão à mesa de cada pessoa e satisfazer a fome, ao contrário, o que deve ser feito é mostrar o que o padeiro ganharia em troca caso entregasse o pão, motivando-o a satisfazer a fome de cada pessoa em prol de seu interesse individual.45 Desse modo, não se descarta o interesse comum da comunidade na existência de um mercado. A questão é que o que desperta e move as trocas nesse mercado é o interesse particular de cada um, em trocar as mercadorias da forma que melhor possa suprir as suas necessidades.




    Como conclusão, é notável uma distinção entre a lógica que move o Estado e o mercado. Enquanto o Estado, por meio de suas instituições, políticas públicas e legislações, persegue o interesse comum (ex parte populi), o mercado segue o interesse individual de cada pessoa que vai até ele realizar as trocas (ex parte principis). Até porque o Estado cuida da coisa pública, por excelência, já o mercado trata dos assuntos privados, que dizem respeito àqueles que estão trocando.




    Como os interesses são inversos, parece haver uma oposição entre esses dois polos da sociedade moderna, lembrando muito das afirmações liberais, que interpretam o caráter autônomo, de autorregulação da economia e enxergam, na intervenção estatal, um grande mal para o mercado livre (laissez-faire).46




    Para os liberais, a promoção do igualitarismo guiada pelo Estado de bem-estar corrompia a liberdade dos cidadãos e a concorrência do mercado, o que é requisito para a prosperidade econômica, logo, prosperidade da sociedade. Hayek foi um dos protagonistas ao ataque contra a limitação do mercado pelo Estado, o que considerava não só um ataque vital à liberdade econômica, como um ataque contra a política.47




    No entanto, é interessante notar que, mesmo para Hayek, um grande defensor da liberdade do mercado e contrário à intervenção estatal, o mercado não pode trilhar o seu caminho totalmente alheio e independente ao Estado. A razão para essa conclusão é que o bom funcionamento do mercado depende de uma certa organização, que não pode ser provida pela iniciativa privada, mas deve ser gerida pelo Estado, sobretudo através de suas legislações:




    O funcionamento da concorrência não apenas requer a organização adequada de certas instituições como a moeda, os mercados e os canais de informação - algumas das quais nunca poderão ser convenientemente geridas pela iniciativa privada mas depende sobretudo da existência de um sistema legal apropriado, estruturado de modo a manter a concorrência e a permitir que ela produza os resultados mais benéficos possíveis. Não basta que a lei reconheça o princípio da propriedade privada e da liberdade de contrato; também é importante uma definição precisa do direito de propriedade aplicado a questões diferentes. [...] Em nenhum sistema racionalmente defensável seria possível o Estado ficar sem qualquer função. Um sistema eficaz de concorrência necessita, como qualquer’ outro, de uma estrutura legal elaborada com inteligência e sempre aperfeiçoada.48




    Para o economista austríaco, nem todos os serviços necessários ao bom funcionamento da sociedade podem ser geridos através do sistema de concorrência e preços, como colocar sinais de tráfego ou construção de vias públicas, pois são empreendimentos que não parecerem poderem ser pagos pelos seus usuários individualmente. Nesses casos, soa razoável recorrer direto para o Estado, ante a impossibilidade de criar condições apropriadas para a concorrência gerir tais obras, que não são atrativas pela perspectiva do lucro (interesse pessoal), mas pelo benefício da coletividade (interesse comum).49




    Embora exista uma relevante função do Estado para o mercado, não há prevalência da política sobre a economia. Nessa compreensão de mundo, o economista reconhece na liberdade e na propriedade privada princípios naturais e a-históricos, que são importantes do ponto de vista econômico, já que conduzem a sociedade até a liberdade política. Ou seja, o mercado deve passar a ser uma meta da sociedade, posto a liberdade individual ser sinônimo da liberdade econômica e dessa decorrer todas as outras liberdades.50




    Ao discutir o laissez-faire, Keynes parte de uma perspectiva diferente da de Hayek. Para o economista inglês, não há uma liberdade natural nas ações dos homens ou um contrato que confira direitos perpétuos, muito menos há alguma lógica que faça coincidir o interesse particular com o interesse social sempre. Ou seja, o bom desempenho necessário da mão invisível do mercado, idealizado pelos liberais de seu tempo através do conceito de laissez-faire, não se comprova na prática.51 Mesmo assim, ao refletir sobre possíveis aperfeiçoamentos e metas para o capitalismo moderno, ele chega a uma conclusão parecida quanto à necessidade dos deveres do Estado se relacionarem com o funcionamento do mercado para uma sociedade mais próspera:




    [...] Devemos aspirar à separação dos serviços que são tecnicamente sociais dos que são tecnicamente individuais. A mais importante Agenda do Estado não diz respeito às atividades que os indivíduos particularmente já realizam, mas às funções que estão fora do âmbito individual, àquelas decisões que ninguém adota se o Estado não o faz. Para o governo, o mais importante não é fazer coisas que os indivíduos já estão fazendo, é fazê-las um pouco melhor ou um pouco pior, mas fazer aquelas coisas que atualmente deixam de ser feitas. [...] Creio que a cura desses males deve ser procurada no controle deliberado da moeda e do crédito por uma instituição central, e em parte na coleta e disseminação em grande escala dos dados relativos à situação dos negócios, inclusive a ampla e completa publicidade, se necessário por força da lei, de todos os fatos econômicos que seria útil conhecer. Essas medidas envolveriam a sociedade no discernimento e controle, através de algum órgão adequado de ação, de muitas das complexas dificuldades do mundo dos negócios, embora mantendo desimpedidas a iniciativa e a empresa particulares.52




    Outra interessante reflexão sobre a relação do Estado com o mercado é feita por Robert Kurz. Para o autor, o atual momento histórico é marcado pelo moderno sistema produtor de mercadoria, no qual há a necessária e incessante transformação do trabalho humano em valor, como se fosse o homem uma mercadoria. Assim, qualquer planejamento estatal só pode ocorrer nas formas do mercado, pois qualquer trabalho, obra pública, legislação etc. só passará a ser reconhecido se observar a lógica da produção de valor.53 Por mais que o mercado e o Estado possam ser forças contrárias, jamais podem se excluir ou se negar, por serem esferas que se condicionam reciprocamente.54




    Outro ponto dessa relação para Kurz é que o Estado tem funções claramente econômicas no atual momento histórico. A primeira dessas funções é a jurídica, que deve regular todas as atividades dos homens e se expandir conforme a expansão da própria economia de mercado. A atividade do direito não acontece de forma excepcional, pois as falhas do mercado e sua necessidade de regulação são seus componentes naturais, seja para corrigir ou dissuadir consequências negativas causadas por uma empresa, reger a relação de trabalho ou até criar novas políticas de estímulo ao emprego.55




    A segunda atividade do Estado é lidar com os problemas sociais e ecológicos causados pela economia de mercado, já que o mercado não tem interesse em processos que não se adequam à lógica da valorização. A terceira função desempenhada pelo Estado é a de construção de rodovias, abastecimento energético, saúde pública etc. Todos esses agregados infraestruturas desenvolveram-se com a crescente industrialização e fazem parte das necessidades práticas do sistema de produção de mercadorias, mas, os agregados em si, não uma produção do mercado.




    O quarto nível da função econômica do Estado é o desempenho de seu papel como empresário produtor de mercadorias, à maneira de empresas estatais que têm papéis análogos a qualquer outra empresa do setor privado. Por último, a quinta função econômica do Estado moderno são as políticas de subsídio e protecionismo, garantindo que empresas possam sobreviver, seja através de fomento ou proteção da concorrência.




    Ainda, seria possível pensar que a estrutura dual (mercado e Estado) se apresenta como uma igualdade. Porém, Kurz reconhece uma sobreposição estrutural da esfera econômica sobre a esfera estatal-política e justifica tal ideia pelo fato de que o Estado só consegue perseguir os seus fins através do dinheiro, uma vez que todas as medidas estatais precisam ser financiadas E, caso a tributação não funcione, há a porta do endividamento e da impressão de mais dinheiro para que o Estado consiga implementar suas políticas e garantir bom funcionamento da sociedade e sua economia.56




    As considerações de Kurz levam à percepção de que o Estado moderno é um polo complementar ao polo do mercado, que ocupa uma posição de subordinação, pois deve se sujeitar às leis de mercado para funcionar e deve agir para maximizar o seu funcionamento.57 Dessa forma, mesmo contendo interesses conflitantes em um primeiro momento, o antagonismo entre Estado e mercado se mostra como aparente, visto a necessidade do polo estatal para o funcionamento do mercado.




    A questão que se coloca para refletir é: ante o interesse comum ter que ser posto em evidência pelo Estado, pois elemento para avaliação do bom governo, como conciliar a prevalência do mercado, com sua lógica do interesse individual, sobre o Estado moderno, que deveria olhar para o interesse comum? Dessa maneira, quais são os objetivos que movem as decisões políticas e o direito na modernidade, quais os interesses: ex parte populi ou ex parte principis? Para auxiliar essa discussão, o conceito de progresso será posto em discussão, pois surge como um dos poucos objetivos que não sofrem contestação ao serem perseguidos e que tem grande influência em nosso mundo. Por exemplo, a Reforma Trabalhista de 2017 teve como uma de suas metas modernizar as relações de trabalho, adequar a lei trabalhista à tendência global do progresso, de um trabalho mais desregulamentado, o que aconteceu a custo do sistema de proteção ao trabalhador. Assim, o progresso será posto em análise, tanto para a discussão quanto para compreensão de nosso atual campo histórico da modernidade, com as correspondentes consequências sobre o Estado moderno e seu direito.




    1.3 A INFLUÊNCIA DA IDEIA DE PROGRESSO




    O tipo de interesse que está a guiar as políticas do Estado surge como um ponto que torna possível a crítica do exercício do poder, logo, do direito e das demais políticas instituídas por determinado governo. Se um bom governo deve prezar pela vida boa em sociedade, decisões públicas que considerem o interesse privado em detrimento do interesse da coletividade não devem ser reconhecidas como boas práticas.




    A partir da discussão já realizada, é uma marca da modernidade que o mercado e o Estado sejam dois polos relacionais do atual campo histórico. Assim, o antagonismo entre eles é apenas aparente, pois exercem funções que se complementam mutuamente. No entanto, não há uma existência harmônica entre essas esferas, pelo contrário, a história sempre foi marcada pelo choque dessas duas categorias: Estado e mercado, política e economia, interesse público e interesse privado. Também, esses dois polos não são imóveis, tem sua relevância aumentada ou diminuída a partir de cada especificidade histórica.




    Na modernidade, tal embate tende a pender para a esfera econômica, por duas razões: a primeira é de que se enxerga no desenvolvimento econômico o caminho para melhores condições de vida e na política um meio para esse desenvolvimento, ou seja, a política encontra-se num patamar subordinado ou acessório face à economia. A segunda razão é de que o Estado é limitado a somente poder exercer qualquer atividade desde que tenha condições econômicas: uma vez que o dinheiro é meio universal e total para a consecução dos fins na modernidade e o Estado não tem nenhuma forma autônoma de conseguir se financiar, sem precisar recorrer ao mercado. Nesse sentido, cabe considerar que o alinhamento da boa vida com o avanço da esfera do mercado é uma noção própria de nossos tempos, sem que exista uma alternativa palpável de pensar a política fora do mercado.58




    No momento que o interesse do mercado se confunde com o interesse público, um conceito ganha relevância na discussão sobre qual caminho a sociedade deve trilhar: o progresso. Não só as pesquisas científicas, formas de consumir, modelos de produção são influenciados em razão do progresso econômico na modernidade, mas, o próprio meio que o Estado utiliza para exercer seu poder de regulação acaba por sofrer essa influência: o direito. Os efeitos do progresso sobre o direito podem vir em leis de regulação de competição, leis sobre a exploração de recursos ambientais, ou, relacionado ao tema desta pesquisa, leis que regem a relação trabalhista. Isto pode ser explicado pela proeminência do mercado sobre o Estado, que leva a ideia de progresso econômico, técnico, científico a surgir na modernidade como um guia da política ou como seu único caminho possível, o que explica, por exemplo, a ideia de progresso ter sido considerado como um dos motivadores da Reforma Trabalhista de 2016- 2017, ante o objetivo de criar relações de trabalho mais modernas (flexíveis e desregulamentadas).




    Na maior parte das vezes, o progresso é uma ideia recebida de forma positiva, pois está ligado à modernização, avanço, melhoria, aperfeiçoamento de algo. Essa ideia é, comumente, associada ao desenvolvimento técnico e científico. Também, pode estar relacionada com o desenvolvimento econômico, por melhores condições materiais de vida, oportunidades de trabalho, novidades técnicas, ou com o desenvolvimento social, através de um aumento no padrão de vida da sociedade, conquista de direitos políticos e inclusão social. Por certo, é marca da modernidade que os referidos progressos se confundam e que sejam encarados como algo a ser perseguido, sem levantar sérias dúvidas aos movimentos que se propõem a alcançar esse progresso.




    Sobretudo, na modernidade, o progresso econômico é aquele que exerce maior força quanto à construção social e torna-se a causa do desenvolvimento social. A primeira justificativa dessa afirmação é que os homens passam maior parte do tempo no trabalho, com o fim de ter segurança econômica e melhorar seus padrões de vida, pelo que o tempo gasto com lutas sociais, causas políticas e ambientais é bem menor. A segunda justificativa é que todos os objetivos políticos da sociedade moderna dependem da existência de um excedente econômico para sua concretização.59




    Para Karl Polanyi, um dos fatores que iniciou o predomínio da esfera econômica e do progresso científico sobre as demais áreas da vida foi a revolução industrial. A peculiaridade mais interessante dessa mudança é que o novo sistema de mercado deveria funcionar sem interferência externa, ou seja, não há mais garantia de lucros, os ganhos devem ser auferidos no mercado e os preços devem se regular pelas trocas que ocorrerem espontaneamente no mercado, logo, sem interferência externa. O responsável por essa mudança foi o avanço tecnológico, que permitiu um aumento produtivo e a necessidade da criação de um mercado de trabalho competitivo, o que levou à transformação de uma sociedade agrícola em uma sociedade regida pela lógica do mercado.60




    Entre as diversas modificações que ocorreram nesse momento, o autor destaca a criação de máquinas para o processo produtivo, que só poderiam ser rentáveis quando houvesse produção em grande escala, se a produção não precisasse ser interrompida em razão de falta de matéria-prima e se a saída das mercadorias fosse razoavelmente garantida.61 Tais condições não estavam presentes na sociedade agrícola, mas foram criadas pela revolução industrial e trouxeram uma nova roupagem para a ação dos indivíduos: antes motivados pela subsistência, passaram a buscar o lucro em todas as transações ou trabalhos que fossem realizar. Essa mudança no modo de agir e de produzir gerou a transformação de uma sociedade agrícola para uma sociedade de mercado, que passava a ter na esfera econômica, na busca do avanço econômico um determinante de sua história.




    Dessa maneira, o avanço econômico, a criação de uma sociedade de mercado foram as causas para a grande desarticulação que ocorreu na Inglaterra do século XIX. Segundo Polanyi, a pobreza, a economia política e a descoberta moderna se apresentam como conceitos extremamente conectados:




    Calculamos que uma avalanche de desarticulação social, superando em muito a que ocorreu no período dos cercamentos, desabou sobre a Inglaterra; que esta catástrofe foi simultânea a um vasto movimento de progresso econômico; que um mecanismo institucional inteiramente novo estava começando a atuar na sociedade ocidental; que seus perigos, que atacaram até a medula quando primeiro apareceram, na verdade jamais foram superados, e que a história da civilização do século XIX consistiu, na sua maior parte, em tentativas de proteger a sociedade contra a devastação provocada por esse mecanismo. A Revolução Industrial foi apenas o começo de uma revolução tão extrema e radical quanto as que sempre inflamavam as mentes dos sectários, porém o novo credo era totalmente materialista, e acreditava que todos os problemas humanos.62




    Por detrás dessa revolução, Polanyi identifica que havia a crença de que todos os problemas da sociedade poderiam ser solucionados a partir de uma quantidade ilimitada de bens materiais, pelo que o movimento de progresso econômico foi posto em evidência, seguido de modificações necessárias na forma de organização do trabalho, ou seja, na vida da própria sociedade.63 Dessa maneira, a Inglaterra do final século XVIII até o XIX acabou por se sujeitar à crença inabalável no progresso, mesmo que a custo de uma desarticulação social e condições precárias de vida.64 Um desses exemplos foi a Poor Law Amendment Act, de 1834, que foi um ponto dos pontos de partida para o capitalismo moderno, ao colocar fim ao sistema latifundiário de abono e criar as possibilidades para um mercado de trabalho competitivo:




    Não foi senão nos anos 1830 que o liberalismo econômico explodiu como uma cruzada apaixonante, e o laissez-faire se tornou um credo militante. A classe manufatureira pressionava pela emenda da Poor Law, uma vez que esta impedia a criação de uma classe trabalhadora industrial que só assim poderia conseguir uma renda própria. Tornava-se aparente, agora, a magnitude do empreendimento que significava a criação de um mercado de trabalho livre, bem como a extensão da miséria a ser infligida às vítimas do progresso.65
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